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 Aviso n.º 5427/2019
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por despacho de 
1 de março de 2019 do Senhor Vice -Presidente do Instituto Politéc-
nico de Coimbra, Doutor José de Jesus Gaspar, foram autorizadas as 
contratações de Carolina Gertrudes Rodrigues Moutinho e Cristiana 
de Sousa Pereira na carreira/categoria de Assistente Operacional, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, a partir de 11 de março de 2019, com a remune-
ração correspondente à 4.ª posição remuneratória, nível 4, para a 
Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Instituto Politécnico 
de Coimbra.

11.03.2019. — O Administrador, Daniel Roque Gomes.
312134175 

 Despacho n.º 3527/2019
Nos termos do disposto no Código do Procedimento Administrativo, 

e no uso dos poderes que me são conferidos pelo n.º 2 do artigo 23.º dos 
Estatutos do Instituto Superior de Engenharia de Coimbra, publicados 
pelo Despacho n.º 19780/2009, Diário da República, 2.ª série, n.º 167, 
de 28 de agosto de 2009, delego:

1 — Na Secretário do Instituto Superior de Engenharia de Coim-
bra, Carla Susana Fernandes de Oliveira Teixeira, as competências 
para assegurar o despacho normal do expediente respeitante aos 
Serviços de Gestão Académica e Pedagógica, de 14 a 30 de março 
de 2019, por motivos de deslocação ao Brasil com a equipa do 
IPC para divulgação dos cursos do IPC, compreendendo nome-
adamente:

1.1 — Autorizar a elaboração de ressalvas às pautas de exame;
1.2 — Autorizar a inscrição de alunos em unidades de crédito ECTS 

e em disciplinas isoladas;
1.3 — Autorizar a inscrição de alunos em épocas de avaliação extra;
1.4 — Autorizar inscrições e matrículas fora de prazo e a aplicação 

das coimas correspondentes;
1.5 — Autorizar o pagamento de propinas em prestações;
1.6 — Autorizar o pagamento de propinas fora de prazo;
1.7 — Autorizar a devolução de importâncias correspondentes à in-

devida cobrança de inscrições, propinas, emolumentos ou outras taxas 
cobradas aos estudantes;

1.8 — Autorizar a atribuição do estatuto de trabalhador -estudante, de 
dirigente associativo e de atleta de alta competição;

1.9 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de na-
tureza corrente necessária ao normal funcionamento dos Serviços 
académicos, com exceção da que for dirigida aos órgãos de sobe-
rania e respetivos titulares, gabinetes dos membros do Governo, 
direções -gerais e outras entidades de idêntica ou superior posição 
na hierarquia do Estado

1.10 — Assinar certidões.
2 — A presente delegação de competências é feita sem prejuízo dos 

poderes de avocação, supervisão e revogação previstos na lei.
3 — São ratificados todos os atos praticados pela Secretário, Carla 

Susana Fernandes de Oliveira Teixeira no âmbito das competências 
delegadas, até à publicação da presente deliberação no Diário da Re-
pública.

13 de março de 2019. — O Presidente do Instituto Superior de Enge-
nharia de Coimbra, António Mário Velindro dos Santos Rodrigues.

312151177 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Declaração de Retificação n.º 293/2019
Por se ter verificado a existência de uma inexatidão no Despacho 

n.º 1454/2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 28, de 
8 de fevereiro, relativo à nomeação da Subdiretora da Escola Superior 
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico da Guarda, retifica -se 
que por Despacho datado de 13 de março de 2019:

Onde se lê:

«Prof.ª Adjunta Maria Manuela dos Santos Natário»

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.º 5428/2019
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 71/2018, 

de 31 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para 2019 
(LOE2019) e para os efeitos previstos nos n.os 1 e 4 do artigo 30.º e no 
artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 
em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação 
(adiante LTFP) e no n.º 3 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, torna -se público que, por meu despacho de 18 de janeiro 
de 2019, foi autorizada a abertura, pelo período de dez dias úteis a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, de procedimento concursal comum com vista à ocupação de 
um posto de trabalho, previsto e não ocupado no mapa de pessoal do 
Instituto Politécnico de Leiria (IPLeiria), na carreira e categoria de 
técnico superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

2 — Foi efetuado o procedimento prévio previsto no artigo 34.º do 
regime da valorização profissional dos trabalhadores com vínculo de 
emprego público aprovado em anexo à Lei n.º 25/2017, de 30 de maio 
na sua redação atual, ao que veio o INA responder em 15/10/2018 não 
existirem trabalhadores em situação de requalificação com o perfil 
identificado.

3 — Para os efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Porta-
ria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo, tendo sido efetuada 
consulta à Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA) enquanto Entidade Centralizada para Constituição de 
Reservas de Recrutamento (ECCRC), a qual declarou em 18/01/2019 
a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato com 
o perfil adequado ao posto de trabalho a ocupar, em virtude de ainda 
não ter decorrido qualquer procedimento concursal para constituição 
de reservas de recrutamento.

4 — Caracterização do posto de trabalho:
Um posto de trabalho na categoria e carreira geral de Técnico Superior 

na dependência direta da Presidência, nomeadamente do Pró -Presidente 
para a área da Cultura e Bibliotecas, e em articulação com a Direção 
dos Serviços de Documentação (Bibliotecas), para desempenhar as 
funções correspondentes ao grau de complexidade 3, em conformi-
dade com o previsto no anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, 
nomeadamente:

Direção de Produção, gestão e monitorização de projetos culturais 
e artísticos

Desenho do plano de produção e de gestão de projetos culturais e 
artísticos nas diversas áreas disciplinares;

Orçamentação dos projetos;
Captação de financiamento, apoios e patrocínios para os projetos;
Organogramas e respetivas descrições de tarefas a serem executadas 

por cada Direção de Serviços do IPL e ou em articulação com outras 
equipas de produção, técnicas e de voluntários dos eventos;

Seleção e planeamento dos respetivos recursos humanos de cada 
serviço ou unidade orgânica a serem afetados para a produção e imple-
mentação das soluções técnicas;

Formação, liderança e gestão das equipas de produção e dos volun-
tários dos eventos;

Implementação e monitorização dos planos de produção;
Negociação de orçamentos e condições de contratos com fornecedores, 

bem como a sua seleção e controlo;
Orientação e acompanhamento das equipas para a correta execução 

das despesas orçamentadas e cumprimento do cronograma definido;
Seleção e controlo dos fornecimentos e serviços;
Controlo da boa execução dos contratos e adjudicações específicas 

dos projetos;

deve ler -se:

«Prof.ª Coordenadora Maria Manuela dos Santos Natário»
14 de março de 2019. — O Diretor da Escola Superior de Tecnologia 

e Gestão, Prof. Doutor António Mário Ribeiro Martins.
312142518 
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Orientação das equipas de produção, técnicos e dos voluntários/no-
meados dos eventos;

Acompanhamento e revisão dos projetos de execução e design, bem 
como dos processos de produção e obras;

Mediação entre os diversos intervenientes no projeto: criadores, equi-
pas técnicas e de produção, fornecedores e coprodutores;

Controlo das montagens, desmontagens e transportes;
Elaboração de Planos, Relatórios e Orçamentos de atividades cul-

turais;
Dinamização de práticas pedagógicas relacionadas com a sensibili-

zação para a arte e a criação artística.

5 — Legislação aplicável: O presente procedimento concursal obedece 
ao disposto nos seguintes diplomas legais:

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho na sua redação atual (LTFP) e Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, que 
aprovou o Orçamento de Estado para 2019 (LOE2019).

6 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o procedimento concursal é válido para 
ocupação de idênticos postos de trabalho, a ocorrer no prazo máximo de 
18 meses contados da data de homologação da lista de ordenação final 
do presente procedimento (reserva de recrutamento interna).

7 — Posto de trabalho a ocupar e modalidade da relação jurídica: 
um contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeter-
minado.

8 — Local de trabalho: Direção de Serviços de Documentação do 
Instituto Politécnico de Leiria.

9 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
consiste na 2.ª posição remuneratória da categoria de técnico superior, 
a que corresponde o montante pecuniário de €1201,48 (mil duzentos e 
um euros e quarenta e oito cêntimos).

10 — Âmbito de recrutamento: poderão candidatar -se ao presente 
procedimento concursal os trabalhadores detentores de vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado, nos termos do n.º 3 do 
artigo 30.º da LTFP. Atendendo à especificidade do setor de atividade 
a que se destina o presente procedimento concursal, assim como, os 
princípios da racionalização, da eficiência, da economia processual 
e do aproveitamento dos atos administrativos, que devem presidir à 
atividade dos serviços públicos, foi concedido parecer favorável, para 
se proceder ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável, ou sem 
relação de emprego público previamente constituída, nos termos do 
n.º 4 do artigo 30.º da LTFP.

11 — Os candidatos já detentores de vínculo, deverão informar obri-
gatoriamente o IPLeiria do posto de trabalho que ocupam e da posição 
remuneratória correspondente à remuneração que auferem.

12 — De acordo com o disposto na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, não podem ser admitidos 
candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na car-
reira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita 
o procedimento.

13 — Requisitos de admissão: os candidatos deverão reunir, até ao 
termo do prazo de apresentação das candidaturas, os requisitos de ad-
missão previstos no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, por convenção internacional ou por lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções; e
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

14 — Titularidade de licenciatura na área, preferencialmente em 
Produção e/ou Gestão Cultural ou afins.

15 — Requisitos preferenciais:
a) Experiência comprovada na conceção, produção e planeamento de 

projetos culturais e artísticos em geral e, em particular, nas instituições 
de ensino superior, bem como em bibliotecas, destinados a diversos 
públicos;

b) Experiência comprovada no desenho, planeamento e imple-
mentação de estratégias de comunicação de projetos culturais e 
artísticos;

c) Domínio da língua inglesa (compreensão, conversação e escrita).

16 — Forma de apresentação das candidaturas: A formalização das 
candidaturas é realizada, obrigatoriamente, mediante o formulário 
de candidatura ao procedimento concursal, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, da Diretora Geral da DGAEP, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009, que se encontra dis-
ponível na página eletrónica do IPLeiria. A apresentação da candidatura 
só é admissível em suporte de papel.

A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
Pessoalmente, na Rua General Norton de Matos, 2411 -901 Leiria, 

durante as horas normais de expediente (09h00 às 13:00 h e das 14:00 h 
às 18h00); ou,

Através de correio registado e com aviso de receção, até ao termo 
do prazo fixado, para Rua General Norton de Matos, Apartado 4133, 
2411 -901 Leiria.

17 — A apresentação de candidatura, em suporte de papel, deverá ser 
acompanhada, sob pena de exclusão, do formulário referido no ponto 
anterior, e ainda:

a) Fotocópia simples e legível de documento comprovativo das ha-
bilitações literárias;

b) Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas 
com o conteúdo funcional do posto de trabalho;

c) No caso do candidato ser detentor de vínculo — Declaração emitida 
pelo serviço a que o candidato pertence, devidamente atualizada, da qual 
conste a modalidade da relação jurídica de emprego público de que é 
titular, a carreira/categoria, a posição remuneratória correspondente à 
remuneração que aufere nessa data, o tempo de execução das atividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das 
mesmas;

d) No caso do candidato ser detentor de vínculo — Declaração de 
conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o candidato se encontra 
afeto, devidamente atualizada, da qual conste a atividade que se encontra 
a exercer inerente ao posto de trabalho que ocupa ou, sendo trabalhador 
em situação de requalificação, que por último ocupou;

e) Curriculum Vitae;
f) No caso do candidato ser detentor de vínculo — Declaração emitida 

pelo serviço de origem a que o candidato pertence, relativa às menções 
quantitativas e qualitativas das avaliações de desempenho referentes 
aos últimos três anos ou fotocópia simples das respetivas fichas de 
avaliação.

18 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c) d) e 
e) do ponto 13) do presente aviso, desde que declarem sob compromisso 
de honra, no referido formulário, a situação precisa em que se encontram 
relativamente a cada um deles.

19 — Aos candidatos que exerçam funções no IPLeiria não é exigida 
a apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indica-
dos no currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no seu processo individual, nos termos dos n.os 6 
e 7 da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

20 — Métodos de seleção obrigatórios: considerando o disposto no 
artigo 36.º da LTFP, ex vi n.º 1 do artigo 6.º da Portaria, os métodos de 
seleção obrigatórios a utilizar serão a Prova de Conhecimentos (PC) e 
a Avaliação Psicológica (AP), sendo que no caso de os candidatos reu-
nirem as condições referidas no n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, ser -lhes -ão 
aplicados, caso não tenham exercido a opção pelos métodos anteriores, 
de acordo com a primeira parte do mesmo normativo legal, os métodos 
de seleção Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de 
Competências (EAC).

21 — Método de seleção facultativo: nos termos do n.º 4 do ar-
tigo 36.º da LTFP e do artigo 7.º da Portaria, em ambos os casos 
será aplicado o método facultativo Entrevista Profissional de Se-
leção (EPS).

22 — Valoração dos métodos de seleção:
22.1 — Na prova de conhecimentos (PC) é adotada a escala de 0 a 

20 valores, considerando  -se a valoração até às centésimas.
22.2 — A avaliação psicológica (AP) é valorada através dos níveis 

classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.
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22.3 — A avaliação curricular (AC) é expressa numa escala de 0 
a 20 valores, com valoração até às centésimas. A classificação resul-
tará do somatório das pontuações obtidas aos fatores: Habilitação 
Académica de Base (HA), Formação Profissional (FP), Experiência 
Profissional (EP), e Avaliação de Desempenho (AD), por aplicação 
da seguinte fórmula:

AC = (0,30 x HA + 0,20 x FP + 0,35 x EP + 0,15 x AD).

22.4 — A entrevista de avaliação de competências (EAC) é avaliada 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

22.5 — A entrevista profissional de seleção (EPS) é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

23 — A Ordenação Final (OF) resulta da aplicação da fórmula se-
guinte:

OF = PC × 45 % + AP × 25 % + EPS × 30 %
ou

OF = AC × 45 % + EAC × 25 % + EPS × 30 %

sendo que:
OF — Ordenação Final;
PC — Prova de Conhecimentos;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

24 — Prova de conhecimentos:
24.1 — Durante a realização da prova os candidatos não podem co-

municar entre si ou com qualquer outra pessoa estranha ao procedimento 
nem recorrer a quaisquer meios eletrónicos e ou informáticos ou a qual-
quer tipo de documentação ou informação cuja utilização não tenha sido 
expressamente autorizada. Para este efeito é expressamente autorizada a 
consulta dos textos legislativos indicados, em suporte papel, desde que 
não anotados, nem comentados. A violação desta regra implica a anulação 
da prova de conhecimentos, atribuindo -se a classificação de zero valores.

24.2 — A prova de conhecimentos será escrita, sendo realizada em 
simultâneo por todos os candidatos, assumindo a forma escrita e terá a 
duração máxima de 2 (duas) horas, incindindo sobre conteúdos gerais 
e específicos diretamente relacionados com as exigências da função, 
sendo realizada numa única fase, e versará sobre os temas da legislação 
e documentação a seguir indicadas:

Parte I — Legislação geral relativa à Administração Pública:
a) Organização da Administração Pública em Portugal;
b) Noções gerais sobre o Código do Procedimento Administrativo;
c) Regime Jurídico dos Trabalhadores da Administração Pública;
d) Regime jurídico de realização de despesa pública;
e) Sistema de avaliação de desempenho (SIADAP);
f) Regime jurídico do ensino superior;
g) Organização e funcionamento do Instituto Politécnico de Leiria, 

incluindo regulamentação interna;
h) Código dos direitos de autor e direitos conexos;
i) Lei do mecenato cultural.

Parte II — Enquadramento específico
a) O campo de produção cultural, as suas dinâmicas e atores;
b) A gestão de projeto aplicada às artes e à cultura, enquanto aborda-

gem sistemática ao planeamento, calendarização e controlo de projetos 
culturais e artísticos;

c) O marketing das artes e da cultura, estratégias de mediação e 
caracterização de públicos;

d) Estratégias de angariação de fundos e captação de financiamento 
para as atividades culturais e artísticas;

25 — A bibliografia e legislação necessárias à preparação dos pre-
ditos temas serão divulgados no site do Politécnico de Leiria no dia da 
publicitação do presente Aviso.

26 — Nos termos dos n.os 12 e 13 do art. 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, cada um dos métodos de seleção tem caráter eliminatório. 
Serão excluídos os candidatos que não comparecerem a qualquer um dos 
métodos de seleção, bem como os que obtenham uma valoração inferior 

a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o 
método de avaliação seguinte.

27 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

28 — Os candidatos admitidos e os candidatos aprovados em cada 
método de seleção serão convocados, através de notificação do dia, hora 
e local para realização dos métodos de seleção, nos termos previstos 
no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º do 
mesmo diploma legal.

29 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Samuel José Travassos Ramos, Pró -Presidente do IPLeiria;
Vogais efetivos:
1.º Vogal: Luísa Arroz, Professora Adjunta da Escola Superior de 

Artes e Design de Caldas da Rainha do IPLeiria;
2.º Vogal: Maria Dulce Rosário Correia, Diretora dos Serviços de 

Documentação do IPLeiria;

Vogais suplentes:

1.º Vogal: Carla Cristina Miraldo Graça Cardoso, professora Adjunta 
Convidada da Escola Superior de Artes e Design de Caldas da Rainha 
do IPLeiria.

2.º Vogal: Liliana dos Santos Gonçalves, Técnica Superior, dos Ser-
viços de Documentação do IPLeiria.

30 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril os candidatos têm acesso às atas do júri, 
sempre que o solicitarem.

31 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

32 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

33 — Notificação dos candidatos — de acordo com o preceituado no 
n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril os candidatos 
excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

34 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação, do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, por uma das formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 
do artigo 30.º do mesmo diploma legal.

35 — Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista 
unitária de ordenação final dos candidatos é -lhes notificada por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b,) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril para efeitos de realização de audiência dos interessados, 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo e do n.º 1 do 
artigo 36.º da referida Portaria.

36 — Publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos: 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, 
é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada nos Serviços 
Centrais do IPLeiria e disponibilizada na sua página eletrónica, em 
www.ipleiria.pt.

37 — Igualdade de Oportunidades: em cumprimento da alínea h) do 
artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa “a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

38 — Quota de emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal. Os candidatos devem declarar no ponto 8.1. do formu-
lário de candidatura, para além dos meios de comunicação/expressão 
a utilizar no processo de seleção, o respetivo grau de incapacidade, e 
o tipo de deficiência, nos termos do diploma mencionado.

39 — Publicitação do Aviso: nos termos do disposto no n.º 1 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
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Licenciatura em Animação Cultural na Escola Superior de Artes e 
Design pelo Instituto Politécnico de Leiria em 2009 e posteriormente 
o mestrado em Arte e Educação pela Universidade Aberta em Lis-
boa com a dissertação subordinada ao tema «Eventos Culturais para 
a Comunidade — A Comunidade Académica e as Artes/Atividades 
Culturais», em 2012.

Realizou também várias formações na área do Marketing, nomea-
damente nas áreas de marketing digital e relacional e na área da Co-
municação.

Possui igualmente um diploma de especialização tecnológica na área 
da Documentação e Informação.

Experiência Profissional:
É, desde 2016, responsável pela coordenação das atividades de Marke-

ting Nacional e Divulgação do Instituto Politécnico de Leiria, instituição 
na qual desempenha funções desde 2001.

Iniciou a sua colaboração nos Serviços de Documentação do Instituto 
Politécnico de Leiria, serviço no qual foi responsável, entre 2004 e 2009, 
pelo Ponto de Acesso Instituto Nacional de Estatística (INE) do Instituto 
Politécnico de Leiria.

Em 2009 assume a responsabilidade pela organização de eventos no 
âmbito do Gabinete de Atividades Culturais e Formação do Utilizador 
dos Serviços de Documentação do Instituto Politécnico de Leiria, ati-
vidade que desenvolveu até 2016.
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 Despacho n.º 3529/2019

Calendário e Componentes de Avaliação para a Realização das 
Provas Especialmente Adequadas Destinadas a Avaliar a Ca-
pacidade para a Frequência dos Cursos Superiores do Instituto 
Politécnico de Leiria dos Maiores de 23 Anos, para o ano de 2019.
Em conformidade com o artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 64/2006, 

de 21 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014 de 16 de 
junho, com o n.º 1 do artigo 3.º e n.º 2 do artigo 15.º, ambos do Re-
gulamento das Provas Especialmente Adequadas Destinadas a Avaliar 
a Capacidade para a Frequência dos Cursos Superiores do Instituto 
Politécnico de Leiria dos Maiores de 23 Anos, aprovado nos termos 
do Regulamento n.º 22/2006, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 72, de 11 de abril de 2006, com as alterações introduzidas 
pelo Despacho n.º 10434/2006, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 90, de 10 de maio de 2006, pela Deliberação n.º 170/2007, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 25, de 5 de fevereiro 
de 2007 pela deliberação n.º 1518/2007, publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 151, de 7 de agosto de 2007, pelo Despacho 
n.º 10106/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 73, 
de 15 de abril de 2009, pelo Despacho n.º 4072/2010, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 45, de 5 de março e pelo Despacho 
n.º 3441/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 65, de 
2 de abril, aprovo o Calendário e Componentes de Avaliação para a 
Realização das Provas Especialmente Adequadas Destinadas a Avaliar 
a Capacidade para a Frequência dos Cursos Superiores do Instituto 
Politécnico de Leiria dos Maiores de 23 Anos, para o ano de 2019, 
em anexo, produzindo efeitos imediatos.

15 de março de 2019. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Leiria, Rui Filipe Pinto Pedrosa. 

 ANEXO

Calendário e Componentes de Avaliação para a realização das Provas Especialmente Adequadas Destinadas a Avaliar
a Capacidade para a Frequência dos Cursos Superiores

do Instituto Politécnico de Leiria dos Maiores de 23 Anos, para o ano de 2019 

Ação Local Data

Afixação das matérias sobre que incidirão as provas de conhecimentos 
específicos e da bibliografia recomendada (artigo 12.º, n.º 4 do 
Regulamento do Politécnico de Leiria).

www.ipleiria.pt   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . março 2019

Inscrição para a realização das provas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . www.ipleiria.pt   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 a 8 de abril de 2019
Inscrição para a realização das provas (Apenas para candidatos do 

curso preparatório M23 — Politécnico de Leiria).
www.ipleiria.pt   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 a 8 de abril 2019

Afixação das pautas de inscritos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais do Politécnico de Lei-
ria, www.ipleiria.pt.

26 de abril 2019

 Despacho (extrato) n.º 3528/2019
O Regulamento Geral dos Serviços Administrativos e Técni-

cos do Instituto, Unidades Orgânicas e Funcionais, Regulamento 
n.º 605/2017, publicado no Diário da República, n.º 223, de 20 de 
novembro de 2017 prevê, no artigo 3.º, que a organização interna do 
Politécnico de Leiria assenta em estruturas hierarquizadas e estruturas 
de natureza flexível, estabelecidas de acordo com as necessidades do 
Politécnico de Leiria.

Importando criar uma estrutura flexível e multidisciplinar que coor-
dene e assegure a representação e atividades de divulgação em território 
nacional da oferta formativa do Politécnico de Leiria, o Conselho de 
Gestão, depois de ouvidos os membros do Conselho de Gestão Alar-
gado, em reunião de 13.02.2019, por meu despacho de 15 de março de 
2019, determino:

1 — A criação de uma estrutura multidisciplinar que assegure a 
divulgação nacional, com a denominação «Comunica Politécnico de 
Leiria».

2 — A estrutura de missão depende diretamente do Presidente.
3 — A estrutura é coordenada por um dirigente intermédio de 3.º 

grau, o qual será designado coordenador e possui as competências 
enunciadas no artigo 23.º do Regulamento n.º 605/2017, conforme nota 
curricular anexa.

4 — Designa -se como coordenadora da estrutura, Elisa Isabel Bento, 
técnica superior, Divisão de Comunicação e Relações Internacionais, 
deste Politécnico.

5 — A estrutura é criada pelo período de três anos, eventualmente 
renovável por igual período, com início em 1 de março de 2019.

12 de março de 2019. — O Presidente, Rui Filipe Pinto Pedrosa.

Síntese curricular
Nome: Elisa Isabel Bento.
Habilitações académicas:

 Declaração de Retificação n.º 294/2019
Por se ter detetado um lapso na publicação do anexo ao Despacho 

n.º 7182/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 144, 
de 27 de julho de 2018, referente à alteração do plano de estudos do 
curso de licenciatura em Jogos Digitais e Multimédia, retifica -se que, 
no ponto 5, onde se lê:

«Área científica predominante: Audiovisuais e produção dos 
media.»

deve ler -se:
«Área científica predominante: Multimédia.»

15 de março de 2019. — O Presidente, Rui Filipe Pinto Pedrosa.
312149614 

pela portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril o presente aviso será publicitado 
na Bolsa de Emprego Público no sítio www.bep.gov.pt, no 1.º dia útil 
seguinte à publicação no Diário da República, por extrato na página ele-
trónica do IPLeiria, e, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da data da 
publicação no Diário da República, num jornal de expansão nacional.

12 de março de 2019. — O Presidente, Rui Filipe Pinto Pedrosa.
312138128 


